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Casamento comunitário formaliza a união de 168 casais para fixar famílias no 

campo 

O evento promovido pela Ouvidoria Agrária do TJE-PA ainda oferecerá uma 

celebração, no sábado, 16. 

 

Enize Vidigal 

11.05.22 18h30 

 

Casamento comunitário formalizou uniões de fato para garantir direitos. (Ricardo Lima; TJE-PA) 
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Nesta quarta-feira, 11, 168 casais de diferentes municípios do interior paraense 

participaram da cerimônia civil de casamento comunitário, realizada na sede da 

Ouvidoria Agrária, do Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJE-PA). E, no 

próximo sábado, 14, eles terão uma cerimônia de celebração conjunta na 

Chácara Meu Pedacinho de Céu, no município de Santa Bárbara do Pará, 

Região Metropolitana de Belém, às 10h. 

O projeto de casamento comunitário, que busca regulariza a situação civil de 

casais da capital e no interior paraense, é promovido pela Ouvidoria Agrária, 

desde novembro de 2021, com o objetivo de fixar as famílias no campo e dar 

solução a conflitos agrários. 

Os casais que participaram do casamento comunitário são originários dos 

municípios de Belém, Ananindeua, Benevides, Santa Isabel, Santa Bárbara e 

Vigia. A participação no projeto foi aberta para moradores do campo e da cidade, 

da capital e do interior do estado. 

O ouvidor agrário do TJE-PA, desembargador Mairton Marques Carneiro, explica 

que “o casamento comunitário surge como uma solução para fixar a família no 

campo. Qualquer título de terra será para os dois, um não pode vender sem a 

aquiescência do outro. Isso fixa o casal na terra e evita os conflitos agrários”. 

Moradores de Benevides, na RMB, Edmilson Alves da Costa e Ruth Selma 

Pereira estão juntos há 32 anos e possuem duas filhas, de 27 e de 30 anos. Para 

Edmilson, o casamento coroa a união duradoura do casal. "Pedi a bênção de 

Deus para que seja, realmente, a separação só com a morte", disse ele. 

"Estamos muito felizes por esse momento, completou Ruth, sorridente.  

"Agradecemos muito, foi algo extraordinário na nossa vida e aproveitamos a 

oportunidade pra ser feliz mais ainda”, destaca Débora Caroline, que veio com o 

companheiro Hudson Figueiredo, do distrito de Icoaraci, para formalizar a união 

de um ano e meio. 
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Daniele Cristina e Silas Matos moram no bairro da Condor, em Belém, 

formalizaram a união de quase 10 anos na companhia da filha do casal, Ana 

Cristal, de 4 anos. "O sentimento é de felicidade, porque há anos nós vínhamos 

planejando nosso casamento e quando tivemos a oportunidade nós agarramos. 

Silas, que é cadeirante, classificou a ocasião como "uma porta muito 

maravilhosa que Deus abriu e nós agarramos a oportunidade." 

O juiz de paz Alfredo Rodrigues, ligado ao cartório Guedes de Oliveira (de 2º 

registro civil), parceiro do projeto, disse que é muito gratificante ajudar a realizar 

o sonho de vida de vários casais em um projeto que regulariza situações de fato. 

"É muito importante participar desse momento especial".   

No sábado, 14, o diretor do Fórum Cível da Capital, juiz Sílvio César dos Santos 

Maria, é quem irá presidir a cerimônia conjunta do casamento comunitário. 
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Acusado de roubo e estupro no Parque do Utinga tem habeas corpus negado 

Decisão é do TJPA em sessão ordinária de segunda (9) 

O Liberal 

11.05.22 18h25 

 

Sessão online do TJPA serviu para apreciação do pedido de habeas corpus do acusado (Foto: Reprodução / 

Redes Sociais) 

 

O pedido de habeas corpus em favor de Jeovan Moraes da Silva, preso 

preventivamente desde 31 de janeiro deste ano por roubo e estupro contra 

quatro mulheres, em datas diferentes, no Parque Estadual do Utinga, foi 

negado pela Seção de Direito Penal do Tribunal de Justiça do Pará (TJPA). O 

requerimento foi apreciado durante sessão ordinária transmitida por 

https://www.oliberal.com/?q=Parque+do+Utinga
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videoconferência na última segunda-feira (9), presidida pelo desembargador 

José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Júnior. 

Entre outros argumentos para o pedido de revogação da prisão preventiva (que 

poderia ser substituída por medidas cautelares diversas da prisão), a defesa do 

réu alegou que Jeovan Moraes estaria sendo alvo de constrangimento ilegal por 

ainda não ter sido submetido à audiência de custódia, em razão da falta de 

fundamentação da decisão e ausência dos requisitos que autorizaram a custódia 

extrema. No entanto, desembargadores e desembargadoras presentes na 

Seção de Direito Penal acompanharam à unanimidade o voto do relator do 

processo, desembargador Rômulo José Ferreira Nunes, que em sua decisão 

destacou que a ausência da audiência de custódia não torna nula a prisão em 

caráter preventivo do acusado se esta obedecer aos requisitos legais. 

Investidas 

De acordo com o que consta no processo, Jeovan Moraes roubou e 

estuprou duas mulheres usando de violência e ameaça por arma de fogo. Os 

crimes aconteceram em 12 de outubro e em 21 de novembro de 2021, por volta 

das 10h30 e 15h15, respectivamente, no Parque Estadual do Utinga, em Belém. 

Em depoimento, duas das vítimas relataram que estavam caminhando em uma 

trilha dentro do parque, quando foram surpreendidas pelo acusado. Ele surgiu 

de dentro do mato armado com um revólver e uma faca, e depois de tentar 

abusar sexualmente delas, fugiu levando alguns pertences, entre os quais dois 

aparelhos celulares, vales digitais, dinheiro e a mochila de uma delas.  

Segundo as mulheres, no momento em que foram atacadas não havia policiais 

por perto. Mas, como eles costumam passar frequentemente pelo local, o 

acusado agiu de forma rápida em todos os casos. 
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Denúncias 

 

Após a repercussão dos dois ataques na mídia, outras duas vítimas tomaram 

conhecimento do caso e procuraram a Delegacia Especializada de Violência 

Contra a Mulher (Deam) para comunicar que também haviam sido atacadas pelo 

mesmo homem e da mesma forma. A partir dos depoimentos e do cruzamento 

das informações descritas pelas quatro vítimas foi produzido um retrato-falado 

do acusado, que foi reconhecido como o autor dos crimes descritos. 
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Após denúncia, casal é preso em flagrante por tráfico de drogas no interior 

do Pará 

12 MAI 2022 - 11H30ATUALIZADO 12 MAI 2022 - 11H36 

Crédito: Reprodução/Redes Sociais 

 

Um casal foi preso por tráfico de drogas em Santarenzinho, em Santarém, oeste 

do Pará, nesta quarta-feira, 11. No momento da prisão realizada pela Polícia 

Civil, também foram apreendidos entorpecentes e outros materiais. Um homem 

que chegou ao local para comprar droga também foi conduzido pela polícia à 

delegacia. 

De acordo com informações da Polícia Civil, a equipe recebeu uma denúncia 

anônima sobre o uso e tráfico de drogas. Uma guarnição se deslocou até o local 
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indicado para averiguar e durante o patrulhamento na área, localizou o paradeiro 

de um casal suspeito de comercialização de entorpecentes. 

A dupla identificada como Nilza Rodrigues da Costa e Eduardo Limeira da Silva 

foi presa em flagrante por tráfico de drogas e um terceiro, usuário de drogas, 

também foi levado a 16ª Seccional Urbana de Polícia Civil para prestar 

esclarecimentos. 

O casal foi levado para a penitenciária Silvio Hall de Moura, onde ficará à 

disposição da Justiça. 
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MP pede condenação de empresa por irregularidades sanitárias na venda 

de água mineral em Belém 

12 MAI 2022 - 07H21ATUALIZADO 12 MAI 2022 - 07H32 

 

Crédito: Reprodução/Ascom MPPA 

O Ministério Público do Pará (MPPA), através da 13ª Promotoria Criminal de 

Belém, ofereceu denúncia contra o empresário responsável pela empresa BLU 

Belém Comércio e Serviços Hidráulicos LTDA, por irregularidades na 

comercialização de água mineral.  

Após uma inspeção conjunta da Delegacia do consumidor,  Procon, Vigilâncias 

Sanitárias Estadual, Municipal e a Agência Nacional de Mineração, foram 

encontradas irregularidades sanitárias no transporte e comercialização da água 
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mineral. O Relatório Técnico da Vigilância Sanitária Estadual concluiu que a 

água apresentava alto risco à saúde coletiva. 

Na vistoria foi verificado que o caminhão que transporta os garrafões de água 

para posterior envio até os clientes fica estacionado em uma área compartilhada, 

onde também funciona uma oficina mecânica e de pintura de veículos, no qual 

podem ser observados materiais que facilitem o risco de contaminação e/ou 

adulteração do produto. 

Sobre a higienização dos veículos e tanques de armazenamento, o denunciado 

informou que é realizada com um produto adquirido em fornecedor de fora do 

estado, porém, ao ser solicitado a verificação do produto, afirmou que, devido ao 

alto valor desse sanitizante, estava em processo de substituição por outro 

produto, e que o referido produto ainda estava em falta naquele momento, 

limitando-se a mostrar um borrifador de álcool que alegou que seria utilizado no 

momento de sanitizar os garrafões. 

Diante das irregularidades encontradas, o Departamento de Vigilância Sanitária 

de Belém e o Grupo de Atuação Técnico Interdisciplinar do MPPA (GATI) do 

Ministério Público do Estado concluíram que a empresa oferece o serviço de 

venda e manipulação fora dos padrões exigidos, classificando como de alto risco. 

Por conta da manipulação irregular, o produto não pode ser classificado como 

água mineral, mas sim água potável, uma vez que a empresa não atende os 

requisitos técnicos para que pudesse enquadrar o seu produto dentro dessa 

classificação. A Vigilância Sanitária então sugeriu a interdição definitiva do 

sistema da empresa. 

Por consequência, o Ministério Público, representado pelo Promotor de Justiça 

Cézar Augusto Motta ofereceu denúncia com base no art. 272 do Código Penal 

Brasileiro "corromper, adulterar, falsificar ou alterar substância ou produto 

alimentício destinado a consumo, tornando-o nociva à saúde ou reduzindo-lhe o 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

valor nutritivo". O responsável pela empresa responderá também pelo art. 67 do 

Código de Defesa do Consumidor, que consiste em "fazer ou promover 

publicidade que sabe ou deveria saber ser enganosa ou abusiva". 

Com informações da Ascom MPPA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

Homem é preso por descumprir medida protetiva de urgência, em Belém 

11 MAI 2022 - 16H33ATUALIZADO 11 MAI 2022 - 16H31 

Crédito: Reprodução/PCPA 

 

A Polícia Civil, por meio da Central de Polícia de São Brás, autuou em flagrante 

um homem pela prática do crime de descumprimento de medida protetiva de 

urgência. A prisão ocorreu na última terça-feira, 10, em Belém.  

Após serem acionados por uma equipe da polícia científica, informando que um 

homem estaria perseguindo uma mulher em via pública, a equipe saiu em 

diligência e localizou o suspeito segurando a vítima, sua ex-companheira, pelos 
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braços. A equipe policial também constatou que a vítima possuía uma medida 

protetiva vigente desde o mês de fevereiro de 2022.  

O homem foi conduzido até a unidade policial para o cumprimento de todas as 

medidas cabíveis e colocado à disposição do Poder Judiciário. 

Com informações da PMPA. 
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Homem é preso em flagrante acusado de espancar mulher na frente do filho 

na Sacramenta, em Belém 

11 MAI 2022 - 14H30ATUALIZADO 11 MAI 2022 - 15H13 

Crédito: Reprodução/Redes Sociais 

A Diretoria de Polícia Metropolitana, por meio da 1ª Seccional Urbana da 

Sacramenta, prendeu o homem flagrante na manhã desta terça-feira, 11. Ele foi 

identificado como Ronaldo Dias e Dias pelo crime de violência doméstica e 

familiar.  

Segundo informações da Polícia Militar, a vítima foi buscar seu filho na escola e 

quando foi abordada pelo agressor, recebeu um golpe em suas costas. Em 

seguida, na frente do filho do casal, continuou agredindo fisicamente sua 

companheira.  
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Ainda segundo a PM, a vítima fugiu para a casa da sua tia, onde o agressor a 

seguiu a bateu novamente.  

A equipe da Seccional da Sacramenta tomou conhecimento do fato e conseguiu 

prender em flagrante delito o autor do fato criminoso. 
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A polícia de Rurópolis, sudoeste do Pará, deu cumprimento a mandado de prisão 

preventiva de um homem de 32 anos suspeito de estuprar o próprio sobrinho, 

um adolescente de 14 anos. O crime aconteceu na noite do dia 1º de maio, em 

um matadouro da cidade. 
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O pedido de prisão preventiva do suspeito foi feito pelo delegado Ariosnaldo Vital 

Filho, após levantamento dos fatos. Um boletim de ocorrência sobre o caso foi 

registrado pela mãe do adolescente vítima de estupro. Ela é irmã do suspeito. 

A prisão aconteceu em um bar na comunidade Tambos. E de acordo com a 

polícia, o suspeito não resistiu à prisão, sendo conduzido para a delegacia de 

Rurópolis e segue à disposição da Justiça. 

De acordo com boletim de ocorrência, por volta das 21h30 do dia 1º de maio, o 

suspeito saiu de moto na companhia do sobrinho de 14 anos, sem dizer à mãe 

do menino onde estavam indo quando ela perguntou. Pouco mais de uma hora 

depois, ele retornou deixando o sobrinho na frente da casa onde moravam e saiu 

novamente. 

O adolescente chamou uma irmã de 16 anos e relatou a ela que tinha sido 

abusado pelo tio. A adolescente chamou a mãe e na presença do irmão, pediu 

que ele contasse o que tinha acontecido. O adolescente relatou à mãe que foi 

levado pelo tio a um matadouro da cidade onde foi estuprado. 

Diante do relato do filho, a mulher procurou uma guarnição da Polícia Militar e 

foi orientada pelos policiais a ir até à delegacia registrar boletim de ocorrência. 

Antes de ir à delegacia, a mulher expulsou o irmão de casa. 

Após o registro do boletim de ocorrência, o adolescente foi encaminhado à 

unidade do ParáPaz em Santarém, onde passou por escuta especializada e 

confirmou as informações repassadas à polícia. O adolescente também foi 

encaminhado a exame sexológico no Centro de Perícias Científicas Renato 

Chaves. 
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A Justiça do Pará condenou nesta terça-feira (10) Djacir Ferreira de Sousa a 42 

anos, 8 meses e 28 dias de prisão pelo crime de triplo homicídio. O réu foi o autor 

do assassinato da procuradora de Itaituba, no sudoeste do estado, da filha dela 

e de uma funcionária da família, em fevereiro de 2014. O julgamento ocorreu no 

Tribunal do Júri da Comarca de Itaituba, no Pará. 

O ex-marido da advogada, o advogado Altair dos Santos, é acusado de ser o 

mandante do assassinato por não aceitar o fim do relacionamento. O processo 

dele tramita de forma separada na justiça. 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/itaituba/
https://g1.globo.com/pa/para/cidade/itaituba/
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Procuradora Leda Marta Lucyk dos Santos, de 40 anos, a filha dela, Hanna Estela, de 10 anos, e a funcionária 

Taynara Siqueira foram encontradas mortas no dia 22 de fevereiro de 2014 — Foto: Reprodução/TV Liberal 

Entenda o caso 

A procuradora Leda Marta Lucyk dos Santos, de 40 anos, a filha dela, Hanna 

Estela, de 10 anos, e a funcionária Taynara Siqueira foram encontradas mortas 

por volta de 20h do dia 22 de fevereiro de 2014, dentro da loja de propriedade 

da advogada, em Itaituba. 

Segundo a Polícia Civil, o homicídio aconteceu entre 8h e 10h. Os corpos foram 

encontrados por uma tia da funcionária da loja, que sentiu falta da sobrinha que 

costumava chegar cedo aos sábados e não estava atendendo o celular. Ao 

chegar à loja, a tia viu os corpos e chamou os bombeiros. 

O circuito interno de filmagem do local onde aconteceu o crime registrou o 

momento em que Djacir entra antes e sai após o crime da loja. A faca usada para 

matar as três pessoas foi encontrada em uma lixeira distante uns 60 metros do 

local. 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/itaituba/
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2014/07/comeca-audiencia-sobre-caso-de-triplo-assassinato-no-para.html
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2014/07/comeca-audiencia-sobre-caso-de-triplo-assassinato-no-para.html
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O ex-marido de Leda, Altair dos Santos, foi apontado pela polícia como o 

mandante do crime. Ele chegou a ter a prisão preventiva decretada dois dias 

após os assassinatos, por suspeita de ter encomendado a morte da esposa e da 

própria filha por não ter aceitado a separação. Recentemente, ele foi colocado 

em liberdade, condição que mantém atualmente. 

Segundo Pânysa Monteiro, assistente de acusação representando a Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB) Pará e vice-presidente da Subseção Santarém, o 

réu condenado como executor do crime alegou que Altair dos Santos foi o 

mandante dos assassinatos. ""O mandante do crime foi citado nominalmente 

pelo hoje condenado. O condenado além de confessar o crime ele reconheceu 

uma foto como sendo a pessoa que o contratou para executar a ex-esposa, 

sendo pago R$ 5 mil para fazer o serviço". 

Será instaurado um processo administrativo para pedir a cassação do registro 

da OAB do então advogado. 

"A OAB está atuando na assistência de acusação. Estamos nesse caso porque 

a vítima além de ser uma advogada, foi morta em um crime bárbaro. A classe 

não ficou inerte na busca da justiça nesse caso. Buscamos uma resposta para 

sociedade. Desde o início estamos acompanhando o processo", informou 

Pânysa, que atua no caso como assistente de acusação representando a Ordem 

dos Advogados do Brasil, ao lado de Braz Mello, presidente da Comissão de 

Prerrogativas da Seccional Pará, e Joseane Loiola, presidente da 

Subseção Itaituba. 

 

 

 

 

 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/itaituba/
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A Polícia Civil prendeu um homem pela crime de estupro de vulnerável em 

Redenção, no sul do Pará. Segundo as investigações, o suspeito praticava o 

crime contra sua própria enteada, menor de idade. A informação foi divulgada 

nesta terça-feira (10). 

Após a Justiça decretar a prisão preventiva do suspeito, a polícia realizou 

diligências para localizar e prender o foragido. O homem foi capturado e 

transferido para o sistema penitenciário, onde se encontra à disposição da 

justiça. 

A ação fez parte da Operação Parador, promovida pela Polícia Civil para 

combater crimes de exploração sexual envolvendo crianças e adolescentes. 
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Acada hora, quatro meninas menores de 13 anos são estupradas no Brasil. A 

maior parte dos meninos vítimas dessa violência têm entre 4 e 8 anos.  

São dados de 2021 do Anuário de Violência do Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública, que mostram ainda que 67% dos casos acontecem dentro das 

residências e 86% são praticados por conhecidos das vítimas.     

Mais uma menina entrou para essa triste estatística sendo vítima de violência 

sexual pelo próprio padrasto. Ele foi preso nesta terça-feira (10) pela Polícia Civil 

da cidade de Redenção, no sul do Pará. 
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Jhonatan Groff teve mandado de prisão preventiva expedida pela Justiça, que 

atendeu à solicitação da Polícia Civil, que após uma minuciosa investigação 

reuniu provas que incriminam o acusado de abusar sexualmente da criança.  

A prisão do acusado é resultado da Operação Parador, desencadeada pela 

Polícia Civil, que visa combater os crimes de exploração sexual envolvendo 

crianças. A prisão de Jonathan Groff foi executada por policiais da 

Superintendência Regional de Polícia Civil do Araguaia Paraense e do Núcleo 

de Apoio a Inteligência (NAI) Sul. 

A criança é filha da mulher com quem o acusado mantinha um relacionamento 

amoroso. O pedófilo se encontra recolhido em umas das celas do Presídio de 

Redenção, onde vai aguardar a sentença da Justiça.  
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O curso de Direito da Faculdade Carajás, atuante em Marabá, região sudeste do 

Estado, acaba de alcançar uma importante conquista: a pontuação acima da 

média estadual no exame da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Na 

primeira fase da prova, a faculdade registrou um rendimento de 29,82%, 

enquanto a nota geral do estado foi de 25,06%. 

O resultado foi divulgado pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil (OAB) e se refere a primeira fase do 32º Exame da Ordem. 
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É a segunda vez consecutiva que o curso de Direito da Faculdade paraense 

consegue estar melhor do que a média de rendimento. No ano passado, a 

faculdade teve um rendimento de 24,14% contra a média estadual de 21,66%. 

Ou seja, um aumento de 20% no rendimento total dos acadêmicos. 

Com a fórmula vitoriosa de formação dos alunos, a Faculdade Carajás garante 

que as expectativas são muito positivas. Todo mês de maio, o curso de Direito 

realiza a Semana Acadêmica com maratonas de resolução de questões de 

concurso público e da prova da OAB. 

  

 Professor advogado Antônio Henrique da Mata Correa, coordenador do Curso de Direito da Faculdade 

Carajás | Reprodução  

De acordo com o advogado Antônio Henrique da Mata Correa, formado em 

Direito Público e Ambiental, Mestre em Dinâmicas Territoriais e Sociedade na 

Amazônia, coordenador do Curso de Direito da Faculdade Carajás, o sucesso é 

por conta das dinâmicas aplicadas durante todo o curso de Direito em Marabá. 

"Trabalhamos com os alunos como se eles fossem se preparar para fazer um 

concurso público ou mesmo a prova da OAB", explicou. "A metodologia de 
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ensino inclui o que está sendo pedido em concursos e na prova da OAB. Com o 

conhecimento adquirido, consegue-se a nota. Nossa diferença é o trabalho, o 

uso da metodologia dentro da sala de aula como casos a serem debatidos, 

seminários", salientou. 

Além disso, os acadêmicos de Direito ao chegarem ao nono e décimo semestres 

eles começam a participar dos atendimentos do Núcleo de Práticas Jurídicas, 

uma ação que presta serviços de atendimentos jurídicos a pessoas e famílias de 

baixa renda. "Além desses, todos os acadêmicos de Direito desde o início do 

curso têm acesso a práticas com mutirões do Ministério Público, Defensoria e no 

próprio Fórum de Marabá, onde os alunos vêem na prática a futura demanda 

deles", declarou. 

Outras formas de engajamento dos acadêmicos são convênios com órgãos 

públicos, privados e escritórios de advocacia e participação de seminários e 

simpósios. 

QUALIFICAÇÃO 

O curso de Direito da Faculdade Carajás foi criado em agosto de 2015. Desde 

então, foram formados cerca de 300 profissionais em cinco turmas de 

graduação. 

A graduação tem cinco anos de duração, e conta com professores qualificados 

e pós-graduados. 
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 Atendimento de acadêmicos de Direito no Centro Judiciário de Soluções de Conflitos do Núcleo de Práticas 

Jurídicas | James Oliveira/RBATV  

Aliando rigor teórico com a experiência prática da jurisprudência, a Faculdade 

Carajás oferta diferenciais estratégicos aos alunos de Direito, entre eles, o 

acesso ao Centro Judiciário de Soluções de Conflitos (Cejusc), que promove 

sessões e audiências de conciliação e de mediação, além de atendimento e 

orientação aos cidadãos que possuem dúvidas e questões jurídicas. 

Os alunos também têm acesso ao Núcleo de Práticas Jurídicas da Faculdade 

Carajás, local que permite aos graduandos de Direito colocar em prática os 

conteúdos teóricos aprendidos. As atividades são acompanhadas por 

professores, que são profissionais inscritos na OAB. Os atendimentos são feitos 

pelos NPJ e voltados à população carente, que não consegue arcar com as 

custas da contratação de um advogado.


